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Este estudo de caso teve como objetivo identificar como se dá a administração estratégica na 
atual gestão pública da prefeitura municipal de Criciúma. Como objetivos específicos, temos: 
levantar as maneiras de como são tomadas as decisões estratégicas no órgão pesquisado; iden-
tificar qual(is) tipos de estratégias são utilizadas na administração; verificar como acontece o 
processo de planejamento estratégico; identificar qual ferramenta é a utilizada no processo 
estratégico. Esta pesquisa está embasada em autores como: Mintzberg (2004), Mintzberg, 
Ahlstrand e Lampel (2000), Hartman (2002), Serra, Torres e Torres (2004), entre outros. Tra-
ta-se de um estudo de caso, em que foi entrevistado o presidente do Comitê Gestor do muni-
cípio de Criciúma, para a coleta de dados. Verificou-se que o governo municipal tem seu pla-
nejamento estratégico formalizado, o qual foi construído de forma participativa com os gesto-
res de diversas áreas da esfera municipal. O governo utiliza sistema de controle específico,que 
permite o acompanhamento dos projetos, programas e respectivas ações projetadas no plane-
jamento estratégico. Verificou-se, também, que de fato o planejamento é utilizado na gestão 
estratégica do governo municipal. 
 




São muitos os motivos que levam as organizações, independentemente da área de atuação e 
porte, na atualidade, a buscarem auxílio em sua gestão estratégica: globalização, concorrência, 
necessidade de adaptações em produtos e serviços, entre outros. Na administração pública, o 
contexto não é diferente. Segundo Brasil (2008, p.12): 
 
A Administração Pública é, em sentido formal, o ‘conjunto de órgãos 
instituídos para consecução dos objetivos do Governo; em sentido ma-
terial, é o conjunto das funções necessárias aos serviços públicos em 
geral; em acepção operacional, é o desempenho perene e sistemático, 
legal e técnico, dos serviços do próprio Estado ou por ele assumidos em 
benefício da coletividade. Numa visão global, a Administração Pública 
é, pois, todo o aparelhamento do Estado preordenado à realização de 
seus serviços, visando a satisfação das necessidades coletivas’.  
 
Na atualidade, as organizações públicas ou privadas devem evitar, em seu dia-a-dia, riscos 
desnecessários, uma vez que essas situações podem levá-las até mesmo ao insucesso.  
O mercado, por si só, já traz desafios cada vez mais complexos e acirrados. O diferencial 
entre as organizações, dependendo de seu produto e ou serviço, muitas vezes é mínimo. 
Enfim, são várias as situações que antigamente diferenciavam as empresas e que hoje não as 
distinguem mais.  
Também por isso as organizações publicam utilizam a administração estratégica como 
ferramenta de gestão, pois percebem que as exigências dos que contribuem com elas são cada 
vez maiores e que ter uma postura profissional é fundamental a sua sobrevivência e 
atendimento as demandas da sociedade.  
Este trabalho tem como objetivos: levantar como são tomadas as decisões estratégicas no 
órgão pesquisado; identificar qual(is) tipos de estratégias são utilizadas na administração; 
verificar como acontece o processo de planejamento estratégico e identificar qual ferramenta 
é a utilizada no processo estratégico. 
A classificação da pesquisa foi a descritiva, porque tem o propósito de descrever todos os 
procedimentos do tema estudado. Efetuou-se a pesquisa de campo, aplicada com o gestor 
  
responsável pelo Comitê Gestor da prefeitura. A escolha do entrevistado desta pesquisa se deu 
pelo fato de, na Prefeitura Municipal, o Comitê Gestor, com assessoria do Sebrae, ter sido o 
responsável pela condução da elaboração do Planejamento Estratégico, bem como sua 
implantação e acompanhamento. A abordagem utilizada foi a qualitativa, em que os 
resultados não podem ser traduzidos em números e que o investigador interpreta e analisa os 
dados intuitivamente. 
 
2. Administração Estratégica 
 
A palavra estratégica deriva do latim e mais remotamente do grego, significa, inicialmente, a 
“arte (militar) de planejar e executar movimentos e operações (de tropas) etc.” (CUNHA, 
2001, p.333). Muito se passou e tal vocábulo, embora continue como sendo a disputa entre 
dois ou mais competidores, ressignificou e passou, por volta dos anos 50 do século passado, a 
ser usado como termo técnico da área da Administração, como um caminho para a organiza-
ção alcançar uma vantagem competitiva no mercado em que está inserida. 
Atualmente são muitos os conceitos dados para Administração ou Gestão Estratégica. Certo e 
Peter (1993, p. 6) definem administração estratégia “como um processo contínuo e interativo 
que visa manter uma organização como um conjunto apropriadamente integrado ao seu ambi-
ente”.  
Não há consenso no conceito para estratégia em função da heterogeneidade de sua aplicação 
mesmo quando reduzida a área de aplicação na Administração.  Quinn (apud MINTZBERG; 
QUINN, 2001, p. 20) diz que uma definição consistente seria “[...] o padrão ou plano que 
integra as principais metas, políticas e sequência de ações de uma organização em todo um 
coerente.” 
 
Mintzberg, Ahlstrand e Lampel (2000) afirmam que há, de certa forma, uma concordância a 
respeito da natureza da estratégia, a saber: quando se afirma que não há como separar organi-
zação de ambiente; a essência da estratégia não é estruturada, programada, rotineira ou repeti-
tiva; é tão relevante na organização que afeta o bem-estar geral; envolve questões de conteúdo 
e de processo; há articulação entre as estratégias pretendidas, emergentes e realizadas; é coor-
porativa e, também, de negócios; envolve vários processos de pensamento.    
A gestão estratégica é muito mais que elaborar um plano de trabalho, é um processo que inicia 
na definição do que a organização pretende realizar no mercado em que está inserida, o qual 
é, normalmente, de longo prazo; passa pela elaboração do planejamento a médio prazo; inclu-
indo a organização dos recursos necessários para executar as ações propostas a curto prazo;  
até a avaliação dos resultados obtidos a qual tem como objetivo, além de mensurar, subsidiar 
novos planos de ação.  
Além disso, não haverá gestão estratégia se os gestores da organização assim o desejarem, 
pois isso requer avaliação crítica de sua prática diária frente as mais diversas dificuldades e 
inovações. Fischmann e Almeida (1991, p. 131) afirmam que “A administração estratégica 
implica uma mudança de atitude das pessoas envolvidas no processo de Planejamento Estra-
tégico”. Logo precisa haver, na gestão estratégica, mudança de paradigma no comportamento 
dos gestores.  Ansoff, Declerck e Hayes (1981, p. 45) afirmam que é preciso entender esse 
modelo de gestão como: 
[...] um sistema escolhido de administração, que enfatiza sua própria 
flexibilidade, isto é, que provoca o aparecimento de programa estraté-
gicos inovadores, que busca a mudança da própria política, que avalia 
mais o desenvolvimento do potencial para mudanças futuras do que o 
desempenho a curto prazo, e que entende os fundamentos do poder e 
das características culturais dentro da organização porque aí estão os 
principais geradores de sua própria flexibilidade.     
 
São muitos os benefícios da gestão estratégica, a saber: aumento da lucratividade, do interesse 
e compromisso das pessoas envolvidas no processo e mais estabilidade. Esses ajudam a mi-
  
nimizar as surpresas devidas aos movimentos de mercado ou por ações da concorrência, além 
de canalizar os esforços em uma única direção, ter visão clara do negócio da empresa, melhor 
otimização de recursos diversos, melhoria na comunicação interna dentro da instituição, entre 
outros benefícios os quais resultam em maior competitividade junto à concorrência, segundo 
Certo e Peter (1993).   
Porter (1989) descreve três estratégias competitivas genéricas: liderança de custo; diferencia-
ção; enfoque no custo ou na diferenciação. Segundo o autor (1989, p. 10), “As estratégias de 
liderança no custo e de diferenciação buscam a vantagem competitiva em um limite amplo de 
segmentos industriais, enquanto a estratégia de enfoque visa a uma vantagem de custo (enfo-
que no custo) ou uma diferenciação (enfoque na diferenciação) num segmento estreito.” 
Segundo Wright, Kroll e Parnell (2000), são várias as alternativas estratégicas, a saber: de 
crescimento – busca aumento das vendas ou da participação no mercado (criação de novas 
empresas)  a fim de aumentar o valor da organização; de estabilidade – busca manutenção da 
estrutura da organização (tamanho e linhas de negócio); de redução – tornar a organização 
mais enxuta e eficaz, vender ou fechar uma de suas unidades de negócio. Por fim, Serra, Tor-
res e Torres (2004, p. 28) dizem que: 
Estratégia e planejamento têm significados distintos, mas devem coe-
xistir, pois um precede o outro, e o planejamento é fundamental para 
que os objetivos da empresa sejam alcançados. O planejamento estra-
tégico é o instrumento que organiza e ordena o que se pretende que 
aconteça em determinado momento [...]. 
 
 
3. Planejamento Estratégico – PE 
 
As pessoas envolvidas no PE devem tomar decisões com o intuito de organizar e direcionar os 
recursos da organização de forma a alcançar os objetivos traçados. Portanto, planejar o futuro, 
pressupõe a definição de processos, técnicas e ações administrativas que visem a atingir os 
objetivos traçados para o futuro. Trata-se de um processo, o qual é permeado por várias eta-
pas, com decisões presentes a fim de concretizar ações propostas para o futuro. Thomaz e 
Lopes (1978, p. 3) afirmam que “planejar é raciocinar em termos definidos sobre o futuro da 
empresa, como ela deverá chegar à posição que os administradores almejam, como combater 
os riscos e como tirar partido das vantagens previsíveis.”  
Com o objetivo de que o planejamento dê resultados positivos, é preciso, segundo Oliveira 
(1995), priorizar os objetivos estabelecidos, procurando alcançá-los em sua totalidade; ele 
deve estar na ponta dos processos administrativos a fim de norteá-los; ter claro que o Plane-
jamento Estratégico trará mudanças nas pessoas, na tecnologia e sistemas utilizados; priori-
zando a maximização dos resultados e minimizar as deficiências.   
Além disso, o PE deve ser participativo e integrado entre os gestores e pessoas-chave da em-
presa, já que, segundo Oliveira (1995, p. 37), “o principal beneficio do planejamento não é 
seu produto, ou seja, o plano, mas o processo envolvido.” E tem como função transformar em 
ações concretas as orientações.   
É importante, segundo Serra, Torres e Torres (2004), esclarecer que o planejamento sozinho 
não garante o alcance dos objetivos. Também o PE se trata de um processo, isto é, ele, além 
de continuo, será, também, permanente, pois necessita ser acompanhado e revisado periodi-
camente.  
Para o seu sucesso também é preciso, além da estrutura adequada do setor responsável pela 
sua implementação, que a organização esteja preparada para a implantação do PE a fim de 
minimizar as resistências, muitas vezes por falta de conhecimento ou baixa credibilidade des-
se processo. 
De certa forma, há um consenso nos conceitos dos autores acima apresentados, porque defi-
nem que o PE é uma ferramenta ou metodologia, por meio da qual, a organização estabelece o 
caminho a ser cumprido a fim de alcançar seus objetivos maiores, aonde se deseja chegar a 
  
um futuro próximo, médio e ou longo. Também, por seu intermédio, facilita conduzir a em-
presa com o mesmo foco, independentemente, da função/nível hierárquico do funcionário. 
Para uma instituição de grande porte, o PE acontece, geralmente, em três níveis. Os autores 
usam nomenclaturas diferentes para nomear os tipos de planejamento, por exemplo: Thomaz e 
Lopes (1978) usam a metalinguagem de: Planejamento a longo prazo – corresponde a defini-
ção da missão, objetivos e diretrizes;  Programação a médio prazo – sub-objetivos, sub-
diretrizes e coordenação geral; Planejamento a curto prazo – orçamentos, metas, procedimen-
tos, normas e controle.    
Heijden (2004) distingue o planejamento em cinco estágios, a saber: Planejamento Estratégi-
co, Mestre, de Projeto, de Orçamento e Avaliação e Controle. 
Serra, Torres e Torres (2004) classificam o planejamento conforme sua amplitude no tempo e 
na organização da empresa como: curto ou de longo prazo, isto é: estratégico, tático, opera-
cional. Os autores ainda classificam de acordo com a situação atual do ambiente, sendo: adap-
tativo – flexibilidade na resposta a mudanças – ou contingencial – prepara-se para situações 
emergenciais.  
No estratégico, participam os gestores, ou seja, as principais pessoas de diversos níveis hie-
rárquicos – normalmente os mais altos – da organização. As decisões, objetivos e ações são 
prospectadas a longo prazo e de maior impacto na empresa,  No nível estratégico, os partici-
pantes pensam na empresa em sua totalidade e todas as decisões devem ser tomadas de manei-
ra colaborativa, representando  o consenso do grupo de trabalho.   Para Rasmussen (1990, p. 
47), “[...] todos os níveis e hierarquias da gestão devem participar das disciplinas de elabora-
ção de um plano estratégico, naturalmente com níveis de responsabilidade diferenciais [...].” 
O planejamento tático refere-se aos objetivos de curto e médio prazo, os quais são partes das 
metas estratégicas. As ações geralmente são traçadas por partes da empresa. Oliveira (1995, p. 
46) diz que “[,,,] tem por objetivo otimizar determinada área de resultado e não a empresa 
como um todo.”  Neste nível, participam os gestores de nível hierárquico intermediário, e tem 
como objetivo a execução dos planos de ação traçados no planejamento estratégico.  Encon-
tram-se os meios para alcançar os objetivos estratégicos, é a operacionalização das ações tra-
çadas.  Firschmann e Almeida (1991, p. 25) afirmam que “[...] é um planejamento de curto 
prazo, predominantemente quantitativo, abrangendo decisões administrativas e operações e 
visando à eficiência da organização.” 
No nível operacional, trata-se da formalização, normalmente, escrita das metodologias - pro-
cedimentos, recursos necessários, produtos, prazos e responsáveis pela execução, resultados 
esperados - utilizadas na implantação das ações propostas. Logo, segundo Oliveira (1995, p. 
57), neste nível “[...] tem-se, basicamente, os planos de ação ou planos operacionais. Os pla-
nejamentos operacionais correspondem a um conjunto de partes homogêneas do planejamento 
tático”.   
São várias as ferramentas de análise estratégica, a escolha delas se dará em função do porte, 
área de atividade e modelo de gestão da organização: Workshop; matriz de crescimento e de 
participação de mercado BCG (Boston Consulting Group); orçamento; BSC - Balanced Sco-
recard; SWOT (Strenght – força, Weakness – fraqueza, Opportunities – oportunidades, Thre-
ats – ameaças); Cinco Forças Competitivas de Porter. 
As etapas de implantação do planejamento estratégico variam conforme as necessidades, ta-
manho e ramo de atividade das organizações, ou seja, não são idênticas para todas as organi-
zações, quanto maior a instituição, mais subdividas poderão ser as atividades. 
Sabe-se que a implementação do PE sempre envolve algumas mudanças pequenas ou grandes, 
conforme o porte e negócio da organização. Essas mudanças afetam três grupos afirmam Fer-
nades e Berton (2005), os quais são: Estrutura – envolve autoridade, linha de comando e to-
mada de decisão; Pessoas – liderança, motivação, cultura, poder e grupos informais; Proces-
sos – alocação de recursos, comunicação, recompensa, controle e tecnologia. 
 
4. Resultados da Pesquisa 
 
  
A fim de responder os objetivos específicos desta pesquisa, foi entrevistado o coordenador do 
Comitê Gestor da Prefeitura Municipal. De modo geral, pode-se dizer que o papel do Comitê 
Gestor na administração pública é, em conjunto com os gestores, definir as diretrizes e sele-
cionar as áreas prioritárias para a aplicação de recursos públicos, bem como acompanhar a 
implementação das estratégias e ações, além de avaliar constantemente os resultados alcança-
dos e as necessidades de alinhamento.  
Segundo o coordenador do Comitê Gestor, as questões consideradas de extrema importância, 
do ponto de vista da gestão estratégica, são: desenvolvimento de Políticas Públicas, haja vista 
elas serem uma das possibilidades de concretização de melhorias no município; agregar servi-
ços para o contribuinte, pois o foco da administração pública é suprir determinadas necessida-
des da comunidade; eficiência operacional dos serviços público oferecidos, já que o foco da 
atual gestão é a sua melhoria continua; desenvolvimento de uma identificação forte (marca) 
da atual gestão, pois são eminentemente políticos; investimentos em tecnologia, melhoria de 
processos e equipamentos e a reputação da gestão na sociedade em que a prefeitura está inse-
rida.  
Como muito importante, estão: o controle de qualidade dos serviços prestados; formação 
/aprimoramento dos funcionários; uso e aplicação de novas técnicas e métodos de “marke-
ting”. Entre os importantes, estão: a capacidade de gerar serviços diferenciados e especiais e a 
importância de atender grupos específicos de contribuintes. O coordenador comentou ainda 
que se sentem – os gestores - de certa forma limitados com relação a essa capacidade em fun-
ção de que a receita maior do município é da esfera federal e que tais valores já chegam ao 
município com destino certo, restringindo, de alguma maneira, a flexibilidade das ações mu-
nicipais. Restando somente o que chamam de fomento próprio, ou seja, receitas municipais as 
quais têm um volume muito menor.  
Participaram da construção do PE do município aproximadamente 500 pessoas que compõem 
as diretorias, coordenadores e gerentes dos sistemas, diretoria, estatais, fundações e projetos, 
nas palavras do coordenador do Comitê, “todas as lideranças”.   
Verificou-se que o município de Criciúma possui Planejamento Estratégico formalizado para 
2009-2020. Foram construídos a Missão, Visão de Futuro e Princípios e Valores para o muni-
cípio coletivamente, apresentados na figura a seguir.   
 
Figura 1: Visão de Futuro, Missão e Princípios 
Fonte: PE 2009-2020 Governo Municipal de Criciúma 
  
A construção do planejamento estratégico, chamado de “Criciúma para Resultados”, envol-
veu, portanto, os principais gestores do governo do Município. O objetivo foi realizar, primei-
ramente, a análise do ambiente interno do município, ou seja: seus pontos fracos e fortes. Para 
subsidiar essa análise, foram apresentados dados acerca dos Sistemas Social, Saúde, Econô-
mico, Educacional e Viário, em que, segundo Diretoria Executiva de Comunicação, “O relató-
rio compara dados do município de Criciúma, com outros municípios e média do Brasil”, res-
saltou [o coordenador]. O intuito é que os participantes tomem conhecimento de como Crici-
úma está posicionada em âmbito estadual e nacional.”1 
Na sequência, foram analisados, também, o ambiente externo – oportunidades e ameaças de 
cada uma das unidades abaixo apresentadas. Para subsidiar essa análise, foram fornecidas, aos 
integrantes do planejamento, informações tais como: indicadores econômicos do município e 
do estado, indicadores de desempenho interno e externo das diversas unidades, entre outros.  
Foram contemplados no Planejamento Estratégico todos os Sistemas: Saúde, Econômico, E-
ducacional, Social e Viário; Diretorias de: Projeto, Informática, Comunicação e Logística, 
Fundação do Meio Ambiente de Criciúma (FAMCRI), Fundação Municipal de Esportes 
(FME), Instituto Municipal de Seguridade Social dos Servidores Públicos de Criciúma (CRI-
CIUMAPREV) e Autarquia de Segurança, Trânsito e Transporte de Criciúma (ASTC). 
Para cada Unidade dessas apresentadas, em consonância com a Missão, Visão de Futuro e 
Princípios e no diagnóstico situacional (ambientes interno – pontos fortes e fracos – e externo 
– oportunidades e ameaças), foram elaborados o Vetor Estratégico – princípio básico nortea-
dor de todas as atividades – e Macro-objetivo para cada um dos Sistemas, Diretorias, Funda-
ções e  Autarquias. Partindo deles, foram estabelecidos os respectivos programas estratégicos: 
“entendendo-se como programa um conjunto integrado de ações com um objetivo bem defi-
nido, objetivo que não seria atingido por ações isoladas ou fragmentadas” (PE – 2009-2020). 
Para ilustrar, na figura a seguir, são apresentadas as definições do Sistema de Educação.   
 
Figura 2: Plano de Gestão Sistema de Educação 
Fonte: PE 2009-2020 Governo Municipal de Criciúma 
 
                                                 
1
 Notícia “Segunda etapa do planejamento estratégico em Criciúma”,  disponível em: 
http://www.santacatarina24horas.com/criciuma-sc/segunda-etapa-do-planejamento-estrategico-em-criciuma-
2738.html. Acesso em 27/09/2011. 
  
Para cada programa, foram estabelecidas as ações cuja definição é: “A essas ações damos o 
nome de PROJETOS, definidos como empreendimentos planejados que consistem de ativida-
des interrelacionadas e coordenadas, para alcançar objetivos específicos, propostos como 
METAS, dentro dos limites de um orçamento e de prazos bem definidos” (PE – 2009-2020). 
 
Figura 3: Projetos Especiais no Plano de Gestão Sistema de Educação 
Fonte: PE 2009-2020 Governo Municipal de Criciúma 
Para cada projeto estabelecido, foram construídas metas (objetivos específicos) sempre em 
consonância com o Vetor Estratégico, o Macro-objetivo e Objetivo Estratégico e Missão e 
Visão de Futuro do município. 
 
  
Figura 4: Projetos Especiais versus Metas 
Fonte: PE 2009-2020 Governo Municipal de Criciúma 
No Plano Operacional, para cada meta, foram definidas as atividades com seus respectivos 
responsáveis e prazos na ficha de projeto que corresponde a Planos de Ação. Além disso, já 
estão definidos os indicadores, previsão orçamentária e origem dos recursos conforme ilustra 
a figura seguir. 
 
Figura 5: Ficha de Projeto 
Fonte: PE 2009-2020 Governo Municipal de Criciúma 
A gestão municipal implantou o software SIGEOR/SEBRAE – Sistema de Gestão Estratégica 
Orientada para Resultados, por meio do qual é possível acompanhar a execução dos Planos de  
Ação e suas respectivas ações por unidade, estratégia estabelecida, restrição na implementa-
ção. A entrada de dados sobre o andamento das ações é feita por seus respectivos responsá-
veis da unidade em que está vinculada.  
Segundo o Coordenador do Comitê Gestor, todas as metas do planejamento estratégico, que 
vem sendo executadas desde o início de 2009, serão acompanhadas virtualmente pelo site 
oficial do município. Destacou ainda, que a população em geral e os gestores públicos pode-
rão verificar o desempenho de cada projeto do governo, incluindo os recursos financeiros uti-
lizados, os prazos de execução e a previsão de conclusão.2 
O software, além dos indicadores, também apresenta informações em gráficos destacando as 
cores conforme o andamento da ação: em verde – são as ações em desenvolvimento no prazo 
previsto; em amarelo – ações em desenvolvimento com alguma dificuldade; em vermelho – as 
ações atrasadas; em azul – ações superadas; R – projetos com restrições.  
O sistema permite aos gestores o acampamento macro, mas também detalhado o plano da 
ação, por exemplo: se em um plano estiver contida cinco ações e uma delas somente está em 
atraso, o gestor tem acesso a tal informação, tornando, dessa maneira, o planejamento estraté-
gico também um ferramenta de gerenciamento. 
                                                 
2
 Notícia “GOVERNO MUNICIPAL DE CRICIÚMA IMPLANTA SISTEMA DE GESTÃO DO PLANEJA-




Figura 6: Tela Sigeor 
Fonte: Sigeor 
O acampamento da implantação das ações é realizado cotidianamente pelo profissional res-
ponsável, em outras palavras, ele identifica as ações que estão em vermelho – atraso – e busca 
informações junto aos seus responsáveis acerca do fato e se há necessidade de alinhamento 
estratégico. Além disso, há reuniões com o prefeito e principais gestores para discutir o an-
damento das ações propostas. Informa também que, anualmente, são realizados grandes en-
contros para alinhamento estratégico.      
O software utilizado permite a inserção de fotos e vídeos, o que auxilia, por exemplo, na visu-
alização pelo contribuinte para acompanhar a mudança de uma reforma ou construção de uma 
obra pública. A idéia para o futuro próximo é ter no site da prefeitura um link do sistema para 
o contribuinte acessar e acompanhar a execução das ações, afirma o coordenador.   
Segundo o coordenador do Comitê Gestor, a grande dificuldade está no desafio de motivarem 
os demais gestores a usarem o software como ferramenta de gestão. Ele acredita que essa i-
nércia não é proposital, ela se dá pelo excesso de burocracia que existe na administração pú-
blica, bem como há infinidade de ações de áreas heterogêneas que cotidianamente é necessá-
rio resolver. 
O coordenador do Comitê Gestor afirma que o planejamento estratégico para a gestão muni-
cipal é muito importante, diz ainda que 70% das ações foram acertadas e que das traçadas, 
50% já foram realizadas. Para ele, não há como ter administração estratégia sem planejamen-
to, porque, se o gestor público não estabelecer momento para refletir e programar suas ações 
conforme planejou, ele ficará dia após dia trabalhando muito, mas sempre voltado para ques-
tões cotidianas.    
Com relação ao PPA (Plano Plurianual) – lei de periodicidade quadrienal em que o governo 
estabelece as diretrizes, os objetivos e as metas da administração pública para quatro anos –, o 
coordenador informou que o Planejamento Estratégico não está alinhado ao PPA municipal, 
em função do descompasso entre o período de construção do planejamento e do PPA. 
Quando o coordenador foi questionado acerca da representatividade nas ações planejadas para 
atual gestão, ele disse que havia para os itens a seguir muitas ações que estão planejadas: de-
senvolvimento de Políticas Públicas; agregar serviços para o contribuinte; melhoria da efici-
ência operacional dos serviços públicos oferecidos; controle de qualidade dos serviços presta-
dos; formação /aprimoramento dos funcionários; desenvolvimento de uma identificação forte 
(marca) da atual gestão; aplicação de novas técnicas e métodos de “marketing”; geração de 
  
serviços diferenciados e especiais; investimentos em tecnologia e melhoria de processos e 
equipamentos.  
Por fim, os resultados da elaboração do Planejamento Estratégico foram socializados com a 
comunidade empresarial, líderes e membros do Governo, quando foram apresentadas algumas 
das 185 metas para o município de Criciúma. 
5. Considerações Finais 
Com relação à administração estratégica na atual gestão pública da prefeitura municipal de 
Criciúma, verificou-se que há preocupação por parte do governo com relação ao planejamento 
do município, pois são muitas a ações idealizadas pelo grupo que compôs o planejamento 
estratégico municipal. O governo demonstrou que o planejamento formalizado tem, de fato, o 
objetivo de auxiliar na gestão estratégica do município, incluindo o processo decisório, envol-
vendo todos os sistemas e órgãos do governo. 
 A construção do planejamento se deu em várias etapas e com todos os gestores da esfera mu-
nicipal o que demonstra a integração entre as áreas que compõem o Governo Municipal.  Há, 
também, o acompanhamento da implementação das ações por parte de equipe especifica para 
tal, a qual utiliza de sistema próprio de gerenciamento dos projetos e suas respectivas ações. 
No entanto, sabe-se que a grande dificuldade com relação ao planejamento estratégico encon-
tra-se na sua implantação. Inclusive, na utilização do sistema Sigeor, conforme explicitado 
pelo coordenador do Comitê Gestor.  
Portanto, como proposta de melhoria, sugere-se que há, ainda, a necessidade de convencimen-
to por meio de apresentação persuasiva da ferramenta a fim de motivar os servidores públicos 
a utilizarem-na cotidianamente.  
Conforme Mintzberg (2004), a ênfase demasiada no planejamento formal tende a expulsar as 
abordagens Visionária – permite de forma flexível lidar com as incertezas – e do  Aprendiza-
do – focada na variedade de atores capazes de experimentar e interagir, reduzindo, dessa ma-
neira, as perspectivas estratégicas amplas e integradas a estratégias estreitas e decompostas. 
Dessa maneira, quando surge o inesperado, a organização consegue se adaptar, ou seja: ela 
aprende. 
Considerando o objeto desta pesquisa, sugere-se que os responsáveis pela implantação do 
planejamento estratégico devam criar mecanismos de orientação, para oportunizar o aprendi-
zado estratégico diante da necessidade de adaptação às mudanças. Em outras palavras, o pla-
nejamento deve estar orientado no sentido de constituir-se em um aprendizado que busca ajus-
tar-se ao ambiente complexo em que as organizações públicas estão inseridas. 
Por fim, entende-se que o documento formal de planejamento dos governos, nos três níveis: 
Federal, Estadual e Municipal, é o PPA, por meio do qual o Governo explicita suas diretrizes, 
objetivos e metas da administração pública para quatro anos. Percebeu-se que há articulação 
entre o planejamento e o orçamento municipal – peça importante para a gestão do governo. 
No entanto, constatou-se que, na elaboração do planejamento estratégico do município em 
estudo, não foram consideradas as ações previstas no PPA do governo municipal, bem como 
na construção do PPA não foram consideradas as metas e objetivos do PE, haja vista este não 
estar terminado.  
Isto demonstra uma fragilidade, já que deveria ser por meio do PPA a formalização do que o 
município pretende realizar para um período de quatro anos. Sugere-se, portanto, que, caso o 
atual governo se mantenha por mais quatro anos, ao elaborar o novo PPA, as definições conti-
das no PE sejam consideradas no PPA.    
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